PARECER N.° 811 , DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 742, DE 2001

De autoria do Deputado Wadih Helú, o projeto em epígrafe permite a compensação, com precatórios pendentes de pagamento, dos débitos inscritos na Dívida Ativa, bem como 50% dos débitos tributários vincendos.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 162.a a 166.a Sessões Ordinárias, de 7 a 14 de novembro de 2001, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Não tendo aquele órgão técnico se pronunciado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de relator especial, exarar parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Economia e Planejamento, que também deixou de se manifestar dentro do prazo, motivando nossa designação para fazê-lo na qualidade de relator especial.

Ao examinar a matéria, ponderamos inicialmente que não é justo que se tenha que pagar um débito a quem não lhe paga o seu crédito.

A medida pretendida representa, a nosso ver, uma economia tanto em termos de demandas como em despesas inúteis.

Por outro lado, considerando-se que a dívida em precatórios é de cerca de quinze bilhões de reais, o deságio previsto iria representar uma economia de um bilhão e meio para o Estado.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 742, de 2001.
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